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I – DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

1 - Sobre as constituições, assinale a alternativa correta. 

(A) Constituição dirigente é um conceito utilizado para definir e explicar o modelo de constituição típico 

do constitucionalismo liberal oitocentista. 

(B) O conceito de constitucionalização simbólica refere-se ao fenômeno pelo qual a função normativa da 

Constituição se sobrepõe a suas funções ideológicas, morais e culturais. 

(C) A primeira constituição brasileira a ser influenciada pelo paradigma do constitucionalismo social foi a 

de 1988. 

(D) A denominada Constituição-quadro ou Constituição-moldura é aquela que restringe ao máximo a 

liberdade de conformação legislativa. 

(E) Por constituição em sentido formal compreendem-se as normas constitucionais promulgadas pelo 

Poder Constituinte Originário e também aquelas promulgadas pelo Poder Constituinte Derivado. 

 

2 - Sobre o Poder Constituinte, assinale a alternativa correta. 

(A) O Poder Constituinte, em todas as suas formas de manifestação (originária, derivada e decorrente), é 

um poder político fático não vinculado a esquemas jurídicos formais prévios. 

(B) Assembléia Constituinte soberana é aquele colegiado que tem o poder de elaborar e promulgar, sem 

consulta ou ratificação popular, uma constituição. 

(C) É predominante nas democracias contemporâneas a tese segundo a qual a legitimidade do Poder 

Constituinte se fundamenta na soberania nacional. 

(D) A tese segundo a qual o povo é o titular do poder constituinte é uma contribuição do jusnaturalismo 

clássico. 

(E) Era soberana e exclusiva a Assembléia Constituinte que elaborou e promulgou a Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988. 

 

3 - Sobre a interpretação das normas constitucionais, assinale a alternativa correta. 

(A) Para a hermenêutica constitucional contemporânea, dispositivo textual e norma são coisas idênticas, 

havendo, entre eles, uma correspondência biunívoca, de tal forma que todo dispositivo veicula uma e 

tão somente uma norma e para toda norma há um específico dispositivo textual. 

(B) Conforme a denominada teoria subjetiva da interpretação, é tarefa da interpretação constitucional 

identificar ou descobrir a vontade objetiva da Constituição, afastando-se qualquer interferência, no 

processo interpretativo, da vontade e das pré-compreensões do intérprete. 

(C) Aceita a distinção entre texto constitucional e norma constitucional, conclui-se que a norma 

constitucional não é o pressuposto da interpretação constitucional, mas o seu resultado. 

(D) Em direito constitucional, é vedada a interpretação extensiva, sobretudo do âmbito de proteção de 

normas de direitos fundamentais, porque, invariavelmente, se trata de estratagema do intérprete para 

usurpar a vontade do Poder Constituinte. 

(E) Na teoria constitucional contemporânea ganhou status de opinião comum a tese segundo a qual os 

métodos ou elementos tradicionais de interpretação, sistematizados por Friedrich Karl von Savigny, 

devem ser completamente afastados do processo de interpretação da Constituição, porque são 

historicamente anacrônicos e metodologicamente inadequados para aferir o verdadeiro sentido dos 

dispositivos constitucionais. 
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4 - Sobre a eficácia das normas constitucionais, assinale a alternativa correta. 

(A) Conforme jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, todos os dispositivos constitucionais 

possuem força vinculante, inclusive o preâmbulo da Constituição da República Federativa do Brasil. 

(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são normas cuja eficácia jurídica mínima depende de lei 

ou ato normativo regulamentador. 

(C) Conforme doutrina predominante na atualidade, os princípios constitucionais, em razão de seu 

elevado grau de abstração e generalidade, requerem, para aplicação direta e imediata, algum tipo de 

desenvolvimento legislativo. 

(D) Normas constitucionais programáticas ora estabelecem fins e tarefas para o Estado, ora instituem 

direitos sociais e econômicos de exigibilidade imediata. 

(E) Todas as normas constitucionais que veiculam um comando ou mandamento de proibição são normas 

de eficácia plena e aplicação imediata. 

 

5 - Assinale a alternativa correta. Uma nova constituição revoga a constituição anterior, mas as leis e os 

atos normativos compatíveis com a nova constituição continuam em vigor. Na teoria constitucional, esse 

fenômeno denomina-se: 

(A) repristinação constitucional. 

(B) reconstitucionalização do direito. 

(C) recepção. 

(D) mutação constitucional. 

(E) revalidação constitucional. 

 

6 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre a organização do 

Estado, assinale a alternativa correta. 

(A) A criação de Municípios no Distrito Federal está condicionada à aprovação da população diretamente 

interessada, por meio de plebiscito, e aprovação do Congresso Nacional, por meio de lei 

complementar. 

(B) A criação de Tribunal de Contas do Município far-se-á por meio de lei complementar estadual. 

(C) O parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado sobre as contas que o Prefeito presta anualmente 

somente poderá ser rejeitado por decisão da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal. 

(D) Compete à União organizar e manter o Poder Judiciário, a polícia civil e a polícia militar do Distrito 

Federal. 

(E) A fiscalização orçamentária, financeira e contábil do Distrito Federal e suas entidades, da 

administração direta e indireta, será exercida, no plano do controle externo, pelo Tribunal de Contas 

da União. 

 

7 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre a organização do 

Estado, assinale a alternativa correta. 

(A) Compete privativamente à União legislar sobre condições para o exercício de profissões. 

(B) Compete privativamente à União legislar sobre responsabilidade por dano ao meio ambiente e ao 

consumidor. 

(C) Compete privativamente à União legislar sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras 

de deficiência. 

(D) Compete aos Municípios explorar diretamente, ou por meio de concessão, os serviços locais de gás 

canalizado. 

(E) Compete aos Estados e ao Distrito Federal fiscalizar a produção e o comércio de material bélico. 
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8 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o denominado 

Estatuto dos Congressistas, assinale a alternativa correta. 

(A) O Supremo Tribunal Federal somente poderá processar e julgar deputado ou senador, por crime 

praticado após a diplomação, mediante prévia autorização da respectiva Casa legislativa. 

(B) As imunidades de deputados e senadores serão suspensas durante o Estado de Sítio decretado no caso 

de declaração de guerra ou resposta à agressão armada estrangeira. 

(C) Em virtude do princípio republicano, em hipótese alguma, deputados e senadores poderão contratar 

com pessoa jurídica de direito público, autarquia, sociedade de economia mista ou empresa pública. 

(D) Nas hipóteses de ameaça à segurança do Estado e/ou da sociedade, deputados e senadores não 

poderão negar-se a testemunhar sob a alegação de sigilo das informações recebidas ou prestadas em 

razão do exercício do mandato. 

(E) A prerrogativa de foro de deputados e senadores – processo e julgamento no Supremo Tribunal 

Federal – abrange somente ações de natureza penal, não abarcando ações de natureza civil, 

empresarial, trabalhista e tributária. 

 

9 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o processo 

legislativo, assinale a alternativa correta. 

(A) Projeto de lei, ordinária ou complementar, iniciado e rejeitado na Câmara dos Deputados será 

arquivado, não cabendo revisão, votação e discussão no Senado Federal. 

(B) O Presidente da República poderá editar medida provisória sobre matéria reservada à lei 

complementar, desde que a medida provisória em questão não tenha por objeto direitos e garantias 

fundamentais, direito penal, processual penal e processual civil, organização do Poder Judiciário e do 

Ministério Público nem tenha efeitos confiscatórios. 

(C) Medida provisória que foi rejeitada por qualquer das Casas do Congresso Nacional ou que perdeu 

eficácia por decurso de prazo somente poderá ser reeditada na legislatura seguinte. 

(D) Projeto de lei sobre matéria de iniciativa privativa do Presidente da República, proposto por 

congressista ou comissão da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, aprovado por ambas as 

Casas legislativas, terá o vício formal de origem sanado com a sanção do Presidente da República. 

(E) Após a aprovação pelas duas Casas Legislativas que compõem o Congresso Nacional, as propostas de 

emenda à Constituição são submetidas à sanção do Presidente da República. 

 

10 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre as competências 

do Congresso Nacional e suas duas Casas Legislativas, assinale a alternativa correta. 

(A) É competência privativa do Congresso Nacional aprovar, após arguição pública, a escolha de 

Ministros do Tribunal de Contas da União indicados pelo Presidente da República.  

(B) É competência exclusiva do Congresso Nacional a escolha de dois terços dos ministros do Tribunal 

de Contas da União.  

(C) É competência privativa da Câmara dos Deputados julgar anualmente as contas prestadas pelo 

Presidente da República.  

(D) É competência privativa do Senado Federal processar e julgar ministros do Tribunal de Contas da 

União nos crimes de responsabilidade.  

(E) É competência privativa do Senado Federal proceder à tomada de contas do Presidente da República, 

se não apresentadas ao Congresso Nacional em até sessenta dias após a abertura da sessão legislativa. 
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11 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o Tribunal de 

Contas da União, assinale a alternativa correta. 

(A) As decisões do Tribunal de Contas da União que imputem débito ou multa têm eficácia de título 

executivo. 

(B) O Tribunal de Contas da União poderá impugnar quaisquer atos ilegais ou irregulares no âmbito de 

suas atribuições, mas não poderá sustá-los, porque essa é uma medida a ser diretamente adotada pelo 

Congresso Nacional. 

(C) O Tribunal de Contas da União poderá apontar ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 

mas não poderá aplicar, aos responsáveis, as sanções previstas em lei, porque isso está no âmbito da 

reserva de jurisdição. 

(D) Os Ministros do Tribunal de Contas terão as mesmas garantias, prerrogativas, vantagens, vencimentos 

e impedimentos dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 

(E) Verificada a ilegalidade de um ato, o Tribunal de Contas da União deverá solicitar ao Congresso 

Nacional que notifique, fixando prazo certo, o órgão ou entidade fiscalizada para que adote as 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. 

 

12 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o Poder 

Executivo da União, assinale a alternativa correta. 

(A) No caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República na segunda metade do 

mandato, caberá ao Presidente da Câmara dos Deputados concluí-lo. 

(B) No caso de vacância dos cargos de Presidente e Vice-Presidente da República na primeira metade do 

mandato, haverá eleição, pelo Congresso Nacional, para ambos os cargos, noventa dias após aberta a 

última vaga. 

(C) Ao Presidente da República não são asseguradas as imunidades materiais que a Constituição da 

República Federativa do Brasil confere aos Congressistas, contudo o Presidente da República, nas 

infrações penais comuns praticadas em razão do exercício da função, não estará sujeito à prisão, 

enquanto não for proferida sentença condenatória. 

(D) No caso de impedimento do Presidente e do Vice-Presidente da República, assumirá o exercício do 

cargo, em substituição ao Presidente da República, o Presidente do Congresso Nacional. 

(E) O Presidente da República será suspenso de suas funções nos crimes de responsabilidade, após a 

instauração do processo pelo Senado Federal, mas não será suspenso de suas funções nas infrações 

penais comuns, enquanto não houver decisão condenatória transitada em julgado proferida pelo 

Supremo Tribunal Federal. 

 

13 - Considerando-se as normas da Constituição da República Federativa do Brasil sobre o Poder 

Judiciário, assinale a alternativa correta. 

(A) A competência do Conselho Nacional de Justiça para o controle da atuação administrativa e 

financeira do Poder Judiciário afasta a competência do Tribunal de Contas da União para realizar 

inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial nas unidades 

administrativas do Poder Judiciário. 

(B) Compete aos Tribunais de Justiça processar e julgar, originariamente, nos crimes comuns os membros 

dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal. 

(C) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, mandado de injunção na 

hipótese de a elaboração da norma regulamentadora ser atribuição do Tribunal de Contas da União. 

(D) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, mandado de segurança 

contra atos do Tribunal de Contas da União. 

(E) Compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, originariamente, os ministros do Tribunal 

de Contas da União nas infrações penais comuns. 
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14 - Sobre as funções essenciais à justiça na Constituição da República Federativa do Brasil, assinale a 

alternativa correta. 

(A) Não é constitucionalmente obrigatória a participação da Ordem dos Advogados do Brasil no concurso 

público de provas e títulos para ingresso nas carreiras da Advocacia-Geral da União e das Defensorias 

Públicas da União e dos Estados. 

(B) O Chefe da Advocacia-Geral da União é nomeado pelo Presidente da República após a aprovação de 

seu nome pela maioria absoluta do Senado Federal. 

(C) A partir da Emenda Constitucional n. 45, de 8 de dezembro de 2004, está constitucionalmente 

garantida à Defensoria Pública da União e às Defensorias Públicas Estaduais a autonomia funcional e 

administrativa. 

(D) Os membros do Ministério Público nos Tribunais de Conta dos Estados são cedidos pelo Ministério 

Público Estadual, asseguradas as mesmas garantias constitucionais e observados os mesmos 

impedimentos aos membros do órgão de origem. 

(E) Exige-se do bacharel em direito no mínimo três anos de atividade jurídica para o ingresso na carreira 

do Ministério Público, da Advocacia Pública, da União e dos Estados, e das Defensorias Públicas da 

União e dos Estados. 

 

15 - Sobre a ordem econômica e financeira na Constituição da República Federativa do Brasil, assinale a 

alternativa correta. 

(A) Por estarem submetidas ao regime jurídico próprio das empresas privadas, as sociedades de economia 

mista não estão vinculadas aos princípios constitucionais da administração pública. 

(B) Somente nos casos de segurança nacional ou de relevante interesse coletivo as empresas públicas 

poderão gozar de privilégios fiscais não extensíveis às empresas do setor privado. 

(C) Somente no âmbito da tributação os entes federativos poderão conceder tratamento favorecido às 

empresas de pequeno porte, constituídas com base nas leis brasileiras e com sede e administração no 

País. 

(D) No que toca a sua atuação indireta na atividade econômica, as políticas e as decisões normativas do 

Estado no exercício de sua função de planejamento são vinculantes para o setor público, mas não para 

o setor privado. 

(E) A refinação do petróleo nacional bem como a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo somente 

poderão ser contratadas com empresas estatais. 

 

16 - Sobre a educação na Constituição da República Federativa do Brasil, assinale a alternativa correta. 

(A) Em virtude do caráter laico da República Federativa do Brasil, é proibido o ensino religioso nas 

escolas públicas sob a forma de disciplina ou como atividade curricular. 

(B) A educação como direito público subjetivo de exigibilidade plena e imediata, compreende o acesso à 

educação infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio. 

(C) Um dos princípios que regem a organização do ensino público é a garantia de um piso salarial 

nacional aos profissionais da educação escolar pública, piso que deve ser fixado por lei federal. 

(D) Nos âmbitos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, os recursos públicos 

serão destinados exclusivamente às escolas públicas. 

(E) A iniciativa privada poderá atuar livremente no ensino, independentemente de autorização do Poder 

Público, observadas as normas gerais da educação nacional. 
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17 - Sobre a seguridade social na Constituição da República Federativa do Brasil, assinale a alternativa 

correta. 

(A) É vedado instituir, mesmo que por lei, outras fontes, além das previstas na Constituição da República 

Federativa do Brasil, para custeio ou expansão da seguridade social. 

(B) São atribuições do sistema único de saúde, entre outras, a fiscalização e inspeção de alimentos, 

bebidas e águas destinados ao consumo humano e a participação no controle e fiscalização da 

produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos. 

(C) O acesso aos benefícios da assistência social está condicionado à contribuição à seguridade social. 

(D) O Poder Público poderá destinar recursos financeiros a título de auxílio ou subvenção às instituições 

da iniciativa privada que atuem na assistência à saúde, mesmo que tenham fins lucrativos, porque as 

ações e os serviços de saúde são de relevância pública. 

(E) É permitida a filiação ao regime geral de previdência social, na condição de segurado facultativo, de 

pessoa que participa de regime próprio de previdência. 

 

18 - Sobre os direitos fundamentais no contexto do direito, da doutrina e da jurisprudência constitucionais 

da República Federativa do Brasil, assinale a alternativa correta. 

(A) Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que, além do exame de 

proporcionalidade, também a interpretação conforme a Constituição é técnica válida e adequada para 

a solução de colisão de direitos fundamentais. 

(B) Com base no sistema de direitos e garantias fundamentais da Constituição da República Federativa do 

Brasil, é correto afirmar que há uma relação de precedência abstrata, valorativa e rígida a favor dos 

direitos coletivos quando em conflito com direitos individuais. 

(C) O postulado da reserva do possível é um limite à aplicação tanto dos direitos fundamentais a 

prestações como dos direitos fundamentais de defesa. 

(D) Mínimo existencial é um conceito dogmático-constitucional que se aplica a todos os tipos de direitos 

fundamentais, em especial aos denominados direitos fundamentais de defesa e de participação. 

(E) No âmbito da dogmática das restrições, a teoria interna sustenta que os direitos fundamentais são 

direitos irrestringíveis, porque já dotados de limites imanentes; a teoria externa argumenta que os 

direitos fundamentais são direitos restringíveis, desde que observados o princípio da 

proporcionalidade e/ou a proteção do conteúdo essencial. 

 

19 - Sobre o controle de constitucionalidade na República Federativa do Brasil, assinale a alternativa 

correta. 

(A) A denominada cláusula de reserva de plenário aplica-se apenas no controle de constitucionalidade de 

leis e atos normativos por via de ação direta. 

(B) A modulação dos efeitos da decisão que declara a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo será 

aprovada por maioria absoluta dos ministros do Supremo Tribunal Federal, presentes na sessão dois 

terços dos membros do Tribunal Pleno. 

(C) Na ação direta de inconstitucionalidade, processada e julgada pelo Supremo Tribunal Federal, a 

procedência da ação não implica necessariamente uma declaração de inconstitucionalidade com a 

redução do texto normativo impugnado, mas o Supremo poderá, se for o caso, proferir uma 

declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, com eficácia contra todos e efeito 

vinculante para os órgãos do Poder Judiciário e da Administração Pública das três esferas da 

Federação. 

(D) Caberá arguição de descumprimento de preceito fundamental contra leis ou atos normativos federais 

e estaduais, incluídos os em vigor antes da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e 

excetuados as leis e os atos normativos municipais. 

(E) É proibida a modulação dos efeitos da decisão que julga procedente a arguição de descumprimento de 

preceito fundamental. 
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20 - Sobre o Tribunal de Contas do Estado conforme normas da Constituição do Estado do Rio Grande do 

Sul, assinale a alternativa correta. 

(A) Não é atribuição do Tribunal de Contas do Estado requerer, mediante representação ao Governador, a 

intervenção do Estado no Município, mesmo nos casos de não prestação de contas na forma da lei. 

(B) Os subsídios dos membros do Tribunal de Contas do Estado serão fixados por ato normativo do 

próprio Tribunal, observado como teto máximo o subsídio mensal, em espécie, dos Desembargadores 

do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. 

(C) Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa dispor, normativamente, sobre a organização do 

Tribunal de Contas do Estado. 

(D) Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa determinar a sustação de contrato impugnado pelo 

Tribunal de Contas do Estado. 

(E) A escolha de conselheiros do Tribunal de Contas do Estado indicados pelo Governador independe de 

prévia aprovação pela Assembléia Legislativa. 

 

II – DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

21 - Determinada servidora pública, por meio de ato administrativo, foi removida da Secretaria Estadual 

do Meio Ambiente, para exercer suas funções na Escola Técnica de Serviço Público. Não concordando 

com o ato administrativo de remoção, a servidora recorreu administrativamente, com o fundamento de 

não haver interesse público capaz de justificar o ato de remoção, bem como pela caracterização de abuso 

de poder. A autoridade administrativa indeferiu o recurso administrativo, sob o argumento de que o ato 

administrativo de remoção, como ato administrativo discricionário, não está sujeito ao controle 

administrativo. 

Após a leitura atenta do problema, examine as seguintes assertivas: 

 

I. A decisão da autoridade administrativa está correta, pois o ato de remoção é ato administrativo 

discricionário, não se submetendo ao controle administrativo. 

II. O ato administrativo discricionário está sujeito ao controle administrativo, dentre outras razões, 

quando não obedece ao interesse público. 

III. A figura do abuso de poder, conforme entendimento doutrinário predominante no Brasil sobre o 

tema, faz parte do chamado mérito do ato administrativo, não se submetendo ao controle 

administrativo. 

IV. O ato de remoção de servidores públicos, quando praticado para realizar outras finalidades, que 

não o de atender o interesse público, caracteriza abuso de poder. 

V. A remoção de servidores públicos, para melhor satisfazer o interesse público, pode ser praticada 

pela autoridade administrativa no exercício do poder disciplinar, dispensando a motivação das 

circunstâncias de fato e de direito. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) Somente a assertiva II está correta. 

(B) Somente as assertivas I e IV estão corretas. 

(C) Somente as assertivas II e IV estão corretas. 

(D) Somente as assertivas III, IV e V estão corretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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22 - Sobre atos administrativos, leia atentamente as seguintes assertivas: 

I. Após a Constituição Federal, em virtude da previsão do artigo 5º, inciso XXXV, contida no texto 

constitucional, a autoexecutoriedade não se constitui mais atributo do ato administrativo. 

II. A teoria dos motivos determinantes não se aplica aos atos administrativos discricionários. 

III. A admissão, como espécie de ato administrativo precário, não está submetida ao controle exercido 

pelos Tribunais de Contas. 

IV. A imperatividade é um importante atributo dos atos administrativos, por meio do qual os atos 

administrativos podem ser impostos a terceiros, independentemente de sua concordância. 

V. A licença é uma espécie de ato administrativo, praticada no exercício do poder regulamentar, não 

produzindo efeitos jurídicos imediatos. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) As assertivas I e II estão corretas. 

(B) As assertivas III e IV estão corretas: 

(C) As assertivas I e IV estão corretas. 

(D) Somente a assertiva IV está correta. 

(E) Somente a assertiva V está correta. 

 

23 - O princípio da moralidade administrativa, previsto de forma explícita no artigo 37, caput, da 

Constituição Federal, constitui-se importante elemento de controle da Administração Pública. Quando 

violado pode caracterizar a prática de atos de improbidade administrativa, previstos na Lei nº 8.429/92.  

Lei atentamente as seguintes assertivas sobre este princípio. 

 

I. O princípio da moralidade administrativa incide nas fases do processo de licitação, nos termos da 

Lei nº 8.666/93, com exceção da fase de homologação, que está submetida somente ao princípio 

da legalidade. 

II. Os atos essenciais do pregão, modalidade relativamente nova de licitação, serão documentados no 

processo respectivo, com vistas à aferição de sua regularidade pelos agentes de controle, salvo 

com relação ao princípio da moralidade administrativa, cujo controle somente ocorrerá na fase 

preparatória do pregão. 

III. Na Lei nº 8.429/92, a violação do princípio da moralidade administrativa determina 

exclusivamente a prática dos atos de improbidade administrativa previstos no artigo 9º da Lei de 

Improbidade Administrativa. 

IV. Os Tribunais de Contas, ao exercerem o controle em relação ao princípio da moralidade 

administrativa, possuem o poder de autotutela em relação aos atos administrativos praticados pelo 

Poder Executivo. 

V. O controle da Administração Pública possui como espécies o controle interno e o controle externo, 

dentre outras, e o princípio da moralidade administrativa aplica-se às duas espécies de controle 

dos atos administrativos. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) As assertivas I e III estão corretas. 

(B) As assertivas II e IV estão corretas. 

(C) As assertivas IV e V estão corretas. 

(D) Somente a assertiva IV está correta. 

(E) Somente a assertiva V está correta. 
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24 - Leia atentamente as seguintes assertivas: 
I. Os contratos administrativos, no sentido próprio e restrito, não possuem como característica a 

natureza intuito personae. 
II. Em virtude da aplicação do princípio da proporcionalidade, os contratos administrativos que 

admitem a alteração unilateral qualitativa, não admitem a rescisão unilateral, nos termos do artigo 
58, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

III. A inexecução total ou parcial do contrato administrativo dá à Administração Pública a 
prerrogativa de aplicar sanções de natureza administrativa, como a multa, mas na forma prevista 
no instrumento convocatório ou no contrato. 

IV. Em relação aos contratos administrativos, por força dos princípios da continuidade do serviço 
público e do interesse público, aplica-se com restrições a exceptio non adimpleti contractus. 

V. Nas hipóteses de inadimplemento do contratado, a Lei nº 8.666/93, por força do princípio do 
devido processo legal, somente admite a rescisão do contrato administrativo, quando haja interesse 
público a justificar, de forma judicial. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas III e IV estão corretas. 
(B) As assertivas II e III estão corretas. 
(C) As assertivas III, IV e V estão corretas. 
(D) As assertivas IV e V estão corretas. 
(E) Somente a assertiva IV está correta. 
 

25 - Servidora Pública, após preenchidos os requisitos necessários para obter sua aposentadoria, formulou 
perante a Administração Pública municipal, pedido de aposentadoria voluntária, com base na legislação 
municipal, e demais regras que regulam a aposentadoria dos servidores públicos. A Administração 
Pública levou três anos para a análise e concessão do pedido de aposentadoria, sem indicar qualquer 
justificativa para a demora. Após o deferimento do pedido, a servidora público ingressou com ação de 
responsabilidade extracontratual contra o Município, alegando que possui direito à indenização em 
virtude da demora na análise do pedido de aposentadoria, violando o princípio da eficiência, previsto no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal. 
Após a leitura atenta do problema, examine as seguintes assertivas: 

 

I. O pedido de indenização da servidora pública deverá ser julgado improcedente, pois a concessão 
de aposentadoria é um ato administrativo discricionário da Administração Pública. 

II. A eficiência na análise dos pedidos de aposentadoria é um controle que somente deverá ser 
efetuado posteriormente pelo Tribunal de Contas, nos termos do artigo 70 da Constituição Federal, 
constituindo-se motivo suficiente para a improcedência do pedido de indenização. 

III. O processo administrativo referente ao pedido de aposentadoria voluntária dos servidores públicos 
está submetido aos princípios constitucionais da Administração Pública previstos no artigo 37, 
caput, da Constituição Federal. 

IV. O princípio da eficiência determina que a Administração Pública, além de outros deveres, deve 
tomar suas decisões administrativas em prazo razoável, podendo gerar o direito à indenização. 

V. A Emenda Constitucional nº 19/98 reforçou o dever de a Administração Pública praticar os atos 
administrativos conforme padrões de eficiência. 

 
Assinale a única alternativa correta. 

(A) A assertivas I e III estão corretas. 
(B) A assertivas II e IV estão corretas. 
(C) A assertivas III, IV e V estão corretas. 
(D) Somente a assertiva IV está correta. 
(E) As assertivas II e V estão corretas. 



CATEGORIA DE BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 12 

26 - Leia atentamente as seguintes assertivas: 
I. A Constituição Federal estabelece como regra geral o ingresso no serviço público mediante 

concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo de provimento em comissão e para as 
hipóteses de provimento originário. 

II. Em virtude do princípio da moralidade administrativa, as administrações públicas municipais 
possuem discricionariedade administrativa para preverem em seus estatutos de servidores 
públicos, o instituto da readmissão, como mecanismo para salvaguardar a probidade 
administrativa. 

III. A vacância é uma espécie de ato administrativo aplicável somente aos servidores públicos que 
ocupam cargo público. 

IV. Atendendo ao princípio da eficiência administrativa, os servidores públicos organizados em 
carreira serão obrigatoriamente remunerados por subsídios. 

V. Em virtude da aplicação do princípio da legalidade, segundo o Supremo Tribunal Federal, apenas 
por ato administrativo, não é possível sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato a 
cargo público. 

 
Assinale a unia alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas III e IV estão corretas. 
(C) As assertivas IV e V estão corretas. 
(D) Somente a assertiva III está correta. 
(E) Somente a assertiva V está correta. 
 
27 - Servidora Pública, titular de cargo de provimento efetivo de Assessora Especializada, durante quatro 
anos exerceu suas atividades na seção administrativa da Secretaria da Saúde.Nos últimos dois anos 
recebeu o pagamento de adicional de insalubridade, sendo que após completar o referido período foi 
cancelado o pagamento, em virtude de perícia administrativa, relativamente às condições de salubridade 
do ambiente de trabalho que não constatou a presença de agentes insalubres, garantindo-se à servidora o 
devido processo legal. A servidora ingressou com ação ordinária para requerer a condenação da 
Administração Pública ao restabelecimento do pagamento da citada vantagem pecuniária. Durante o 
processo judicial, apurou-se que a atividade exercida pela servidora não apresentava os níveis de 
insalubridade previstos na legislação aplicável, capazes de determinar o pagamento de insalubridade. 
Após a leitura do problema, leia atentamente as seguintes assertivas: 
 

I. Após a Emenda Constitucional nº 19/98, de forma expressa, as administrações públicas ficaram 
proibidas de efetuar o pagamento de insalubridade para os seus servidores públicos. 

II. A Administração Pública, por força da autotutela administrativa, bem como considerando a 
realização da perícia administrativa, confirmada posteriormente pela perícia realizada 
judicialmente, agiu de modo correto ao cancelar o pagamento do adicional de insalubridade 
referido. 

III. Como a Administração Pública, no exercício dos poderes administrativos, possui 
autoexecutoriedade apenas em hipóteses limitadas, não poderia cancelar administrativamente o 
pagamento da vantagem pecuniária. 

IV. Como a servidora pública ocupa cargo de provimento efetivo, por força do princípio da eficiência, 
a Administração Pública possui ampla liberdade para decidir sobre o pagamento de vantagens 
pecuniárias. 

V. A servidora pública não poderá exigir judicialmente o pagamento do adicional de insalubridade 
antes de esgotar a via administrativa. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas III e IV estão corretas. 
(C) Somente a assertiva II está correta. 
(D) Somente a assertiva V está correta. 
(E) Nenhuma das assertivas estão corretas. 



CATEGORIA DE BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 13 

28 - Leia atentamente as seguintes assertivas: 

I. O poder de polícia, em sentido amplo, somente pode ser exercido por meio de atos materiais, 

aplicando medidas repressivas. 

II. A Administração Pública, em virtude da Reforma Administrativa de 1998, com a edição da 

Emenda Constitucional nº 19/98, pode criar autarquias com personalidade jurídica de direito 

privado. 

III. Conforme as disposições do Decreto nº 3.365/51, os bens públicos não podem ser objeto de 

desapropriação. 

IV. A forma, como requisito do ato administrativo, consiste na omissão ou na observância incompleta 

ou irregular de formalidades indispensáveis à existência ou seriedade do ato administrativo 

praticado. 

V. Conforme posição majoritária da doutrina e jurisprudência do Brasil, a teoria da imprevisão não 

pode ser aplicada aos contratos administrativos, em virtude do princípio do interesse público. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) As assertivas I e V estão corretas. 

(B) As assertivas III e IV estão corretas. 

(C) As assertivas II e V estão corretas. 

(D) As assertivas I, III e IV estão corretas. 

(E) Somente a assertiva IV está correta. 

 

29 - Moradora de determinado município, quando transitava pela calçada localizada em frente da 

Secretaria Municipal de Saúde, sofreu um acidente ao cair em um buraco existente no local. Em virtude 

da queda, sofreu fraturas, ficou com sequelas e teve uma recuperação muito lenta. Ingressou com ação de 

indenização contra o município, requerendo o pagamento de danos materiais, devidamente comprovados 

por documentos, e danos morais. 

Após examinar o problema, lei atentamente as seguintes assertivas: 

 

I. Sob o ponto de vista da responsabilidade extracontratual do Estado, não é cabível condenar o 

município ao pagamento de indenização, pois conforme posição dominante na doutrina pátria, não 

é qualquer dano decorrente de comportamentos omissivos ou comissivos que dá margem à 

indenização e, no caso concreto, a moradora sofreu meros dissabores. 

II. No caso, a responsabilidade do município é objetiva, não admitindo a possibilidade de o Poder 

Público alegar causas excludentes da responsabilidade, pois o Brasil adota a Teoria do Risco 

Administrativo. 

III. A moradora do município deveria ingressar com a ação de responsabilidade extracontratual contra 

a Secretaria Municipal de Saúde e não contra o município, considerando a Teoria da Encampação. 

IV. Não cabe o dever de indenizar por parte da Administração Pública, pois os danos não decorreram 

da prestação direta de serviço público. 

V. Quando configurados os requisitos da responsabilidade extracontratual do Estado, a Administração 

Pública deve indenizar a vítima tanto em relação aos danos patrimoniais, como extrapatrimoniais. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) As assertivas I e III estão corretas. 

(B) Somente a assertiva V está correta. 

(C) As assertivas IV e V estão corretas. 

(D) As assertivas II e III estão corretas. 

(E) Somente a assertiva II está correta. 
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30 - Um município, por meio de específico Decreto de Desapropriação, declarou de utilidade pública para 
fins de desapropriação, imóvel de propriedade de um determinado cidadão, com base no artigo 5º, letra i, 
do Decreto nº 3.365/41, sob o fundamento de ampliação do distrito industrial do município. O imóvel 
objeto do decreto de desapropriação localiza-se próximo ao pátio da indústria “X”, e seria utilizado para 
ampliar as instalações dessa indústria. O cidadão ingressa com requerimento administrativo, sustentando 
a nulidade do decreto de desapropriação, pois foi editado com desvio de finalidade, olvidando ainda o 
interesse público, pois a desapropriação pretende beneficiar uma determinada empresa, o que é vedado 
pelos princípios constitucionais que regem a Administração Pública. 
Após analisar o problema, leia atentamente as seguintes assertivas: 
 

I. O decreto de desapropriação mencionado é nulo, em virtude de ter sido editado com desvio de 
finalidade, violando o interesse público, bem como o artigo 5º, letra i, do Decreto nº 3.365/41. 

II. O requerimento administrativo deve ser indeferido, pois o decreto de desapropriação pode ser 
editado fundamentado em critérios de conveniência e oportunidade. 

III. O requerimento administrativo deve ser indeferido de plano, pois a desapropriação somente se 
concretiza com a propositura de uma ação de desapropriação e o decreto de desapropriação é mero 
ato administrativo que, por si só, não produz efeitos. 

IV. A desapropriação do imóvel do cidadão, nos termos do artigo 5º, inciso XXIV, da Constituição 
Federal, importa sacrifício do direito de propriedade, que somente é admitido quando há um 
interesse maior a ser atendido, e não outro interesse individual, como no caso relatado. 

V. O decreto de desapropriação referido não apresenta qualquer vício capaz de levar à sua nulidade, 
até porque a qualquer momento pode ser revogado pela autoridade administrativa, nos termos do 
artigo 6º do Decreto-Lei nº 3.365/41. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas III e IV estão corretas. 
(C) As assertivas I e IV estão corretas. 
(D) Somente a assertiva V está correta. 
(E) As assertivas I e V estão corretas. 
 
31 - Sobre os princípios constitucionais da Administração Pública: 

I. O princípio da legalidade estabelece que a Administração Pública pode fazer tudo aquilo que está 
previsto em lei e em atos administrativos de caráter normativo. 

II. A Administração Pública, em todos os níveis, deve obedecer ao princípio da impessoalidade, não 
podendo agir com o objetivo de prejudicar ou beneficiar indevidamente os cidadãos. 

III. Os atos administrativos discricionários, pelas suas características peculiares, não estão submetidos 
ao princípio da motivação. 

IV. Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé, muito embora não estejam previstos no artigo 37, 
caput, da Constituição Federal, devem ser utilizados no controle dos atos administrativos. 

V. O princípio da eficiência é importante princípio constitucional que regula a atividade da 
Administração Pública, mas não pode importar violação do princípio da legalidade, sob pena de 
comprometer o Estado de Direito. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas II, IV e V estão corretas. 
(C) As assertivas III e IV estão corretas. 
(D) Somente a assertiva IV está correta. 
(E) Somente a assertiva V está correta. 
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32 - A Administração Pública de um determinado município, após constatar que um servidor público, 
ocupante do cargo público de agente administrativo, descumpriu ordens do seu superior hierárquico, 
instaurou o devido processo administrativo disciplinar, com a inquirição do servidor público e instrução, 
conforme provas indicadas pelo advogado do servidor público. Ao final, houve a aplicação da sanção 
disciplinar de suspensão do exercício de suas funções pelo prazo de trinta dias. O servidor público 
recorreu administrativamente, requerendo a nulidade do processo administrativo disciplinar, bem como a 
não aplicação de qualquer sanção disciplinar. 
Após a leitura atenta do problema, examine as seguintes assertivas: 
 

I. A Administração Pública não poderia ter aplicado a sanção disciplinar de suspensão, pois somente 
a sanção disciplinar de advertência possui autoexecutoriedade. 

II. Durante a tramitação do processo administrativo disciplinar, por força do princípio do interesse 
público, não há necessidade de garantir o contraditório e a ampla defesa, pois o artigo 5º, inciso 
LV, da Constituição Federal, assegura que o servidor público seja intimado da decisão 
administrativa final para a interposição do respectivo recurso. 

III. A instauração do processo administrativo disciplinar é uma decisão que está na esfera da absoluta 
discricionariedade do administrador público, cuja avaliação envolve juízos de conveniência e 
oportunidade. 

IV. O poder disciplinar da Administração Pública é uma espécie de poder administrativo, conferido 
para a devida apuração de infrações disciplinares, cujo objetivo é possibilitar a aplicação de 
sanções disciplinares aos servidores públicos e demais pessoas sujeitas à disciplina administrativa. 

V. Em relação aos servidores públicos, o exercício do poder disciplinar é uma decorrência da 
hierarquia existente na organização administrativa. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas III e IV estão corretas. 
(C) As assertivas IV e V estão corretas. 
(D) Somente a assertiva II está correta. 
(E) Somente a assertiva V está correta. 
 
33 - Em relação aos servidores públicos, leia atentamente as seguintes assertivas: 

I. Conforme o regramento constitucional, a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público, obrigatoriamente de provas e títulos, a fim de obedecer ao 
princípio da eficiência administrativa. 

II. A Emenda Constitucional nº 19/98, em relação ao sistema de remuneração dos servidores públicos, 
trouxe alterações importantes, pois inseriu o sistema de subsídio, que não constava na redação 
original da Constituição Federal de 1988. 

III. Em relação aos servidores públicos, ocupantes de cargos públicos, somente é vedada a 
acumulação remunerada de um cargo público de professor com outro técnico ou científico. 

IV. Os direitos dos servidores públicos, ocupantes de cargos públicos, são aqueles que forem criados 
pelos administradores, por meio de atos administrativos, no exercício do poder discricionário. 

V. Nos termos do Estatuto dos Servidores Públicos do Estado do Rio Grande do Sul, promoção é a 
passagem do servidor de um grau para o imediatamente superior, dentro da respectiva categoria 
funcional. 

 
Assinale a única alternativa correta. 
(A) As assertivas I e II estão corretas. 
(B) As assertivas III e IV estão corretas. 
(C) As assertivas IV e V estão corretas. 
(D) As assertivas II e V estão corretas. 
(E) As assertivas I e III estão corretas. 
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34 - Leia atentamente as seguintes assertivas: 

I. O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no artigo 3º, da Lei nº 8.666/93, 

não se aplica à modalidade de licitação para concurso, em virtude da discricionariedade 

administrativa. 

II. O princípio da impessoalidade é importante princípio que regula o processo de licitação, pois está 

ligado aos princípios da isonomia e do julgamento objetivo, assegurando igualdade de tratamento 

aos licitantes. 

III. O edital de licitação é uma espécie de ato administrativo, mas que, em virtude do princípio da 

adjudicação compulsória, não poderá indicar o objeto da licitação. 

IV. Os contratos administrativos, segundo as disposições da Lei nº 8.666/93, regulam-se pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

V. Na modalidade de concorrência, na fase de julgamento, a Administração Pública faz o julgamento 

das propostas, classificando-as conforme os critérios de conveniência e oportunidade do 

administrador público. 

 

Assinale a única alternativa correta. 

(A) As assertivas I e II estão corretas. 

(B) As assertivas III e IV estão corretas. 

(C) As assertivas IV e V estão corretas. 

(D) As assertivas I e V estão corretas. 

(E) As assertivas II e IV estão corretas 

 

35 - Determinado prefeito municipal, de um município do Estado do Rio Grande do Sul, no exercício do 

seu poder normativo, com a finalidade de regulamentar a Lei nº 8.666/93, editou decreto municipal, 

estabelecendo que as hipóteses de licitação dispensável e inexigibilidade de licitação, a partir do ano de 

2012, seriam decididas pela Comissão Permanente de Licitações, apenas com base no poder 

discricionário. 

Leia com atenção as seguintes assertivas: 

 

I. O prefeito municipal não poderia editar o Decreto, pois a Lei nº 8666/93 não se aplica aos 

Municípios. 

II. Em relação à licitação dispensável, efetivamente, em algumas hipóteses do artigo 24 da Lei 

8.666/93, há certo grau de discricionariedade administrativa. 

III. No quadro normativo da Lei nº 8.666/93, uma das hipóteses de licitação dispensável verifica-se 

quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser 

repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições 

preestabelecidas. 

IV. No exercício do poder administrativo de editar decretos municipais, não incidem os princípios que 

regulam a atividade administrativa, como os previstos no artigo 37, caput, da Constituição 

Federal. 

V. A inexigibilidade de licitação, instituto expressamente previsto no artigo 25 da Lei nº 8.666/93, 

deve ser utilizada, preferencialmente, para a contratação de serviços de publicidade e divulgação. 

  

Assinale a única alternativa correta. 

(A) A assertivas II e III estão corretas. 

(B) A assertivas I e III estão corretas. 

(C) A assertivas IV e V estão corretas. 

(D) Smente a assertiva IV está correta. 

(E) Smente a assertiva V está correta. 
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36 - Sobre a intervenção do estado na propriedade privada é correto afirmar-se que 

(A) no tombamento verifica-se a perda da posse  pelo proprietário. 

(B) a requisição não assegura indenização ao proprietário, o que se verifica somente quando há dolo do 

agente público. 

(C) a servidão administrativa é direito real público, mas não enseja a perda propriedade. 

(D) a desapropriação somente pode ter por objeto bens imóveis. 

(E) na desapropriação a indenização será sempre prévia, justa e em dinheiro. 

 

37 - Na ação de  improbidade administrativa. 

(A) são cominadas, dentre outras,  as penas de perda da função pública, suspensão dos direitos políticos, 

ressarcimento ao erário e multa, todas elas previstas na Constituição Federal e aplicáveis de forma 

cumulativa. 

(B) é dado ao juiz declarar a perda da função pública do agente que pratica ato de improbidade, mesmo 

em medida cautelar. 

(C) o pedido de ressarcimento ao erário prescreve em cinco anos. 

(D) a ausência de notificação do requerido, anterior ao recebimento da petição inicial para manifestação  

por escrito, leva obrigatoriamente à nulidade dos atos processuais supervenientes. 

(E) os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário podem se dar sob a forma 

dolosa ou culposa, independentemente da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo 

quanto à pena de ressarcimento. 

 

38 - Sobre a licitação, assinale a assertiva correta. 

(A) O pregão é modalidade de licitação. 

(B) O vencedor da licitação possui direito público subjetivo à celebração do contrato. 

(C) A declaração de inexibilidade de licitação é ato administrativo discricionário. 

(D) Considera-se deserta a licitação quando nenhum licitante for considerado habilitado. 

(E) A anulação do procedimento de licitação gera o dever de indenizar aos licitantes que não deram causa 

a nulidade. 

 

39 - Assinale a assertiva correta sobre os atos administrativos. 

(A) O ato discricionáro não se sujeita a controle jurisdicional. 

(B) Os atos administrativos gozam da presunção de liquidez e certeza.  

(C) A eficiência é atributo do ato administrativo. 

(D) O ato de concessão de aposentadoria, reforma ou pensão é ato composto, que somente se aperfeiçoa 

após o registro perante o Tribunal de Contas. 

(E) Os atos administrativos podem ser convalidados desde que contenham vícios sanáveis, e a 

convalidação produzirá efeitos retroativos à data da prática do ato.  

 

40 - Sobre a organização administrativa  é correto afirmar-se que  

(A) a Administração Pública, em sua esfera indireta, é composta por pessoas jurídicas dotadas de 

personalidade jurídica, subordinadas à Administração Direta. 

(B) as autarquias são pessoas jurídicas de direito privado. 

(C) as agências executivas são instituídas sob a forma de autarquias. 

(D) as empresas públicas e as sociedades de economia, por se tratarem de pessoas jurídicas de direito 

privado, não estão sujeitas à Lei 8.666/96 (Lei de Licitações) 

(E) as entidades paraestatais são pessoas jurídicas de direito público, instituídas por lei. 
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III - DIREITO FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO 

 

41 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. O princípio da especialidade determina que os orçamentos devam discriminar e especificar os 

créditos, os órgãos a que tocam e o tempo em que se deve realizar a despesa. 

II. O orçamento não poderá conter dispositivo estranho à previsão de receita ou à fixação de despesa, 

salvo aqueles que dispuserem sobre fiscalização e arrecadação de tributos. 

III. O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre 

as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de 

natureza financeira, tributária e creditícia. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa III está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

42 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor 

modificação nos projetos de lei relativos ao plano plurianual e às diretrizes orçamentárias, mas 

não poderá fazê-lo em relação ao projeto de lei orçamentária anual. 

II. Cabe à lei complementar dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 

a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual. 

III. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e ao orçamento anual 

serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, cabendo a uma comissão mista 

formada por deputados e senadores emitir parecer sobre os mesmos. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa III está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

43 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Os chamados créditos adicionais se dividem em créditos extraordinários, créditos especiais e 

créditos suplementares. 

II. Os créditos extraordinários e os créditos especiais terão vigência no exercício financeiro em que 

forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos dois meses daquele 

exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do 

exercício financeiro subsequente. 

III. Para a abertura de créditos extraordinários, a Constituição da República Federativa do Brasil exige 

apenas que tratem de despesas imprevisíveis. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 
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44 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Os créditos adicionais suplementares dependem de autorização legislativa, enquanto os créditos 

adicionais especiais e extraordinários não. 

II. Nos termos do art. 11 da Lei n. 4.320/64, as operações de crédito e as amortizações de 

empréstimos são despesas correntes. 

III. A execução orçamentária é composta de três fases: empenho, liquidação e pagamento. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente a afirmativa III está correta. 

(D) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(E) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

 

45 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. De acordo com o disposto no art. 2º, III, da Lei de Responsabilidade Fiscal, considera-se empresa 

estatal dependente a empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 

pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 

caso, aqueles provenientes de aumento de participação acionária. 

II. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 

efetiva arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação, 

sendo vedada a realização de transferências correntes ao ente público que desobedecer a tal 

diretriz no que diz respeito aos impostos. 

III. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício do qual decorra renúncia de despesas deverá 

estar acompanhada de estimativa do impacto financeiro-orçamentário relativo ao exercício 

financeiro em que deva iniciar a sua vigência e aos três exercícios financeiros seguintes a este. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

46 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida 

provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua 

execução por um período superior a dois exercícios. 

II. A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência com as 

dos onze imediatamente anteriores e encontra limites na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

III. A despesa total com pessoal dos Estados e do Distrito Federal não poderá exceder a 50% de sua 

receita corrente líquida. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente a alternativa III está correta.  

(D) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(E) Somente as alternativas I e III estão corretas. 
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47 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. O relatório resumido da execução orçamentária deverá ser publicado até sessenta dias após o 

encerramento de cada bimestre.  

II. A transparência na gestão fiscal é princípio que norteia a Lei de Responsabilidade Fiscal e 

fundamenta a exigência de que as contas apresentadas pelo Chefe do Pode Executivo fiquem 

disponíveis durante todo o exercício financeiro no respectivo Poder Legislativo. 

III. Exceto em relação ao pagamento de despesas com pessoal, é vedada a aplicação decorrente da 

alienação de bens e direitos que integrem o patrimônio público para o financiamento de despesa 

corrente. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

48 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Nos termos do art. 155, II, da Constituição da República Federativa do Brasil, compete aos 

Estados e ao Distrito Federal a instituição de imposto sobre a prestação de certos serviços, como 

os de transporte interestadual e intermunicipal. 

II. A competência para a instituição do imposto incidente sobre a transmissão causa mortis e doação 

deverá ser regulada por lei complementar se o de cujus possuísse bens, fosse residente ou 

domiciliado no exterior ou lá tiver sido processado seu inventário. 

III. O imposto incidente sobre a propriedade de veículos automotores poderá ter alíquotas 

diferenciadas em função do tipo e utilização consoante disposto no art. 155, § 6º, II, da 

Constituição da República Federativa do Brasil. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

49 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. As imunidades são verdadeiras limitações constitucionais ao poder de tributar que nem sempre são 

autoaplicáveis. 

II. Segundo o entendimento sufragado pelo Supremo Tribunal Federal, é irrelevante à aplicação da 

imunidade dos livros, jornais e periódicos, o conteúdo da publicação. 

III. A imunidade recíproca impede a instituição de impostos e taxas sobre a renda, o patrimônio e os 

serviços de um Ente Político por outro, sendo extensiva às autarquias e fundações instituídas e 

mantidas pelo Poder Público. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as alternativas estão corretas.  
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50 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 
I. Somente a União pode instituir impostos além da expressa competência que lhe foi outorgada pela 

Constituição da República Federativa do Brasil, desde que o faça mediante lei complementar e 
que tais impostos sejam cumulativos e não tenham fato gerador ou base de cálculo próprios dos 
discriminados na própria Constituição.  

II. A imunidade dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos 
trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social sem fins lucrativos deve ser 
regulada por lei complementar. 

II. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem instituir empréstimos 
compulsórios para atender despesas extraordinárias ou no caso de investimento público de caráter 
urgente e de relevante interesse nacional. 
 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 
(B) Somente a afirmativa II está correta. 
(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
(E) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
 
51 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Cabe somente à lei complementar dirimir conflitos de competência tributária.  
II. O princípio da legalidade em matéria tributária comporta exceções, sendo possível, por exemplo, 

quanto ao Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI e ao Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguros– IOF, a modificação de alíquotas por ato do Poder Executivo. 

III. O princípio da anterioridade nonagesimal se aplica a algumas contribuições e a alguns impostos, 
mas, não, às taxas. 
 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 
(B) Somente a afirmativa II está correta. 
(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
(D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 
(E) Todas as afirmativas estão corretas. 
 
52 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito 
de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder de polícia e a 
efetiva utilização de serviço público específico e divisível prestado ao contribuinte, não podendo 
ser cobradas em face da utilização potencial de tais serviços. 

II. Serviço público específico é aquele destacável em unidades autônomas de intervenção, de 
utilidade ou de necessidades públicas. Serviços públicos divisíveis são aqueles suscetíveis de 
utilização separadamente, por parte de cada um de seus usuários. 

III. No julgamento da ADIN n. 3089, o Supremo Tribunal Federal declarou ser inconstitucional a 
cobrança de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN sobre a prestação dos 
serviços cartorários, de registros públicos e notariais, porquanto se trata de serviços públicos 
delegados pelos Estados e por isso estão acobertados pela imunidade recíproca. 
 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 
(B) Somente a afirmativa II está correta. 
(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 
(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 
(E) Nenhuma alternativa está correta. 
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53 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Conforme dispõe o Código Tributário Nacional, a atividade administrativa de lançamento 

tributário é vinculada e obrigatória, sob pena de responsabilidade funcional.  

II. O lançamento regularmente notificado ao sujeito passivo somente pode ser alterado em virtude de 

impugnação ou recurso administrativo. 

III. No chamado lançamento por declaração, o sujeito passivo ou terceiro apresenta declaração ao 

Ente Tributante trazendo informações necessárias à constituição do crédito tributário, bem como 

providencia o pagamento antecipado do tributo sem prévio exame pela autoridade administrativa. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

54 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Mesmo as pessoas imunes ou isentas estão sujeitas à fiscalização tributária.  

II. A União pode instituir isenções de tributos estaduais e municipais, enquanto os Estados e 

Municípios não podem instituir isenções de tributos federais. 

III. A extinção do crédito tributário por meio de compensação é um direito do sujeito passivo que 

decorre diretamente do Código Tributário Nacional. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas II e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 

 

55 - Examine as proposições abaixo e escolha a alternativa correta. 

I. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o prazo decadencial quanto aos tributos 

sujeitos a lançamento por homologação, quando não houver pagamento antecipado, inicia no 

primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 

II. Conforme firme posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, o depósito judicial do valor 

integral do tributo sujeito a lançamento por homologação serve como modo de constituição do 

crédito tributário, o que, entretanto, não desonera a autoridade administrativa de seu dever de 

promover o lançamento de ofício do tributo dentro do prazo decadencial fixado pelo Código 

Tributário Nacional. 

III. A prescrição em matéria tributária extingue não apenas a possibilidade de cobrança (direito de 

ação), mas o próprio crédito tributário. 

 

(A) Somente a afirmativa I está correta. 

(B) Somente a afirmativa II está correta. 

(C) Somente as afirmativas I e II estão corretas. 

(D) Somente as afirmativas I e III estão corretas. 

(E) Todas as afirmativas estão corretas. 
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DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL 

 

56 - Se o objeto de um negócio jurídico que se subordina a uma condição suspensiva for alienado ou 

onerado, essas alienação ou oneração, caso ocorra o evento futuro  e incerto previsto como condição 

suspensiva, serão: 

(A) inexistentes, porque se considera não escrito o novo pacto. 

(B) inválidas, porque não se pode alienar ou onerar objeto que já é objeto de outro contrato, sendo tal 

conduta considerada fraude. 

(C) plenamente válidas e exigíveis. 

(D) ineficazes, porque o negócio de oneração ou alienação considera-se submetido à condição resolutiva 

de não ocorrer o evento previsto como condição suspensiva. 

(E) Nenhuma das respostas anteriores está correta. 

 

57 - Assinale a alternativa correta. 

(A) As normas que disciplinam os contratos são sempre consideradas dispositivas, permitindo disposição 

contratual específica acerca da matéria, pois tais normas, sendo de imperatividade relativa, apenas 

existem para suprir a inexistência de disposição contratual específica. 

(B) As normas que disciplinam os contratos são cogentes, não sendo permitida disposição contratual 

específica para as matérias reguladas em lei. 

(C) As normas que disciplinam os contratos não podem ser consideradas cogentes, sob pena de ofensa ao 

princípio da autonomia da vontade. 

(D) São cogentes as normas relativas à disciplina geral dos atos jurídicos, aplicáveis ao negócio jurídico, 

pois esses são espécies de atos jurídicos, mas são  dispositivas as normas relativas à disciplina 

específica de cada contrato. 

(E) Nenhuma das alternativas anteriores é correta. 

 

58 - Na disciplina da prova dos atos jurídicos, avalie as assertivas I a IV e assinale a alternativa correta 

(A, B, C, D ou E). 

I. Se o telegrama for impugnado pela outra parte, e o original não estiver assinado na empresa dos 

correios, o telegrama não tem valor de prova. 

II. A limitação à prova exclusivamente testemunhal prevista no Código Civil se refere apenas à prova 

do contrato propriamente dito, sendo possível a prova exclusivamente testemunhal dos fatos a ele 

relacionados. 

III. O documento eletrônico é admitido como meio de prova, caso seja impugnado pela outra parte, 

apenas se houver assinatura digital. 

IV. Título de crédito para efeitos cambiários só pode ser provado pelo original. 

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas I e IV estão corretas. 

 



CATEGORIA DE BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 24 

59 - A exceptio non adimpleti contractus se agrega ao direito do contratante que não está obrigado ao 

cumprimento de sua obrigação enquanto o co-contratante não cumprir sua parte no contrato. Sendo assim, 

avalie as assertivas I a IV e assinale a resposta correta (A, B, C, D ou E). 

I. Com a exceptio non adimpleti contractus  o excipiente não discute a existência das obrigações 

bilaterais. 

II. A exceptio non adimpleti contractus se caracteriza por ser um fato impeditivo do exercício do 

direito da parte que, sem cumprir sua obrigação, não poderá exigir o cumprimento da obrigação 

pelo co-contratante. 

III. A exceptio non rite adimpleti contractus não é abrangida pela sistemática da exceptio non 

adimpleti contractus, pois se trata de fenômeno diverso. 

IV. A exceptio non adimpleti contractus é uma exceção de direito processual, pois deve ser exercida 

em juízo, como defesa. 

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

 

60 - Considere as assertivas I a IV e assinale a alternativa correta (A, B, C, D ou E). 

I. O Código Civil estabelece, como regra, a liberdade das formas (art. 107 do CC). Serão, porém, 

inválidos os negócios jurídicos, se, havendo prova ad substantiam ou ad probationem prescrita, 

tais formas não forem obedecidas. 

II. O suporte fático mínimo de um negócio jurídico é a existência da manifestação de vontade acerca 

do objeto do negócio jurídico. Não havendo previsão sobre o objeto, o negócio jurídico é 

considerado inexistente, mas, embora havendo previsão, se o objeto não for determinado ou 

determinável, o negócio jurídico será ineficaz, pois não haverá como exigir seu cumprimento. 

III. Embora a lei não exija instrumento público para determinado ato, as partes podem avençar, 

validamente, que ele não valerá sem a lavratura de escritura pública. 

IV. O encargo ilícito não invalida o negócio jurídico se não for causa determinante desse negócio 

jurídico. 

 

(A) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(E) Todas as assertivas estão corretas. 
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61 - Considerando a sistemática das nulidades e anulabilidades dos negócios jurídicos, avalie as assertivas 

I a IV e assinale a resposta correta (A, B, C, D ou E). 

I. Um negócio jurídico celebrado com o vício da simulação no ano de 1996 não está mais sujeito à 

invalidação, na data de hoje, mas, se celebrado na data de hoje, viciado pelo mesmo fato que 

caracteriza simulação, não está sujeito a prazo para declaração da invalidade. 

II. A lesão é causa de anulabilidade do negócio jurídico que se funda na onerosidade excessiva, assim 

como a teoria da imprevisão. Todavia a lesão gera a anulabilidade do negócio, enquanto a teoria 

da imprevisão é causa que interfere na eficácia do negócio. 

III. A impossibilidade absoluta inicial é causa de invalidade do negócio jurídico, enquanto a 

superveniente é causa de anulabilidade. 

IV. A capacidade de direito é elemento necessário à validade dos negócios jurídicos. Por não 

possuírem capacidade de direito, os menores de dezesseis anos não podem contratar. 

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas II e III  estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 

62 - No que tange aos pactos adjetos ao contrato de compra e venda é correto afirmar que: 

(A) o direito de retrato não poderá ser exercido contra o terceiro adquirente. 

(B) o direito ao exercício da retrovenda, assim como o direito de preferência, não é cessível ou 

transmissível a herdeiros e legatários. 

(C) na venda a contento do comprador (art. 509,CC), esse terá o prazo de sete dias para declarar seu 

descontentamento, sob pena de ser reputada perfeita a compra e venda. 

(D) no pacto adjeto de reserva de domínio, o alienante é credor do preço e, ao mesmo tempo, conserva o 

domínio da coisa, até o pagamento integral do preço, mas essa cláusula só tem valor entre as partes, 

se registrada no ofício registral do domicílio do comprador, pois se caracteriza, juridicamente, como 

direito real de garantia, em virtude de sua disciplina legal. 

(E) Nenhuma das alternativas anteriores é verdadeira. 

 

63 - Considere as assertivas I a IV e assinale a alternativa correta (A, B, C, D ou E). 

I. As sociedades chamadas em comum são sociedades não personificadas porque não tiveram seus 

atos sociais levados ao registro público competente, motivo pelo qual não têm personalidade 

jurídica. 

II. A sociedade em conta de participação tem personalidade jurídica mediante registro dos atos 

sociais. 

III. Existem dois subtipos de sociedade por cotas de responsabilidade limitada: 1. as sujeitas ao 

regime da regência supletiva da sociedade simples; 2. as sujeitas ao regime supletivo das 

sociedades anônimas. 

IV. Independentemente do objeto social, a sociedade por ações é sempre considerada sociedade 

empresária.  

 

(A) Todas as assertivas estão corretas. 

(B) Apenas as assertivas I, II e III estão corretas. 

(C) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas. 

(D) Apenas as assertivas II e III estão corretas. 

(E) Apenas as assertivas I e II estão corretas. 
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64 - Assinale a alternativa correta: 

(A) O princípio da conservação dos negócios jurídicos foi contemplado pelo direito positivo brasileiro. 

Sendo assim, um contrato celebrado sem obediência à forma prescrita em lei que, a princípio seria 

nulo, poderá subsistir como contrato preliminar. 

(B) O registro da escritura pública de compra e venda é elemento completante do suporte fático do 

contrato de compra e venda, sem o qual o contrato não se perfectibiliza. 

(C) A boa-fé objetiva é cláusula geral no sistema jurídico brasileiro, devendo ser avaliada tanto no campo 

do direito das obrigações como no campo dos direitos reais. 

(D) A teoria do adimplemento substancial não evita a resolução do contrato por inadimplemento, apenas 

permite a reparação do dano. 

(E) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

65 - No que tange à responsabilidade civil, é correto afirmar que: 

(A) o sistema geral do Código Civil no que tange à responsabilidade civil extracontratual é fundado na 

teoria da culpa, sendo necessário, para sua configuração, um ato ilícito absoluto ou relativo. 

(B) não se discute acerca de constituir o abuso de direito uma fonte da obrigação de indenizar.  A 

controvérsia  cinge-se  à sua caracterização no campo da responsabilidade subjetiva ou objetiva.  

(C) a responsabilidade aquiliana não permite causas de exclusão do dever de indenizar. 

(D) o ato ilícito relativo configura-se pela violação parcial de deveres, tanto no campo obrigacional, como 

no campo dos direitos reais ou pessoais. 

(E) a responsabilidade objetiva do Estado ocorre, segundo a posição assente da  doutrina e da 

jurisprudência, independentemente de se tratar de ato comissivo ou omissivo do Estado. 

 

V – DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

66 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 

corpus ou habeas data, sempre que, ilegalmente ou com abuso de poder, qualquer pessoa física ou 

jurídica sofrer violação ou houver justo receio de sofrê-la por parte de autoridade, seja de que 

categoria for e sejam quais forem as funções que exerça.  

(B) Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo 

sem efeito suspensivo, independentemente de caução, e de decisão judicial transitada em julgado. 

Porém é possível a concessão, quando se tratar de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 

suspensivo. 

(C) O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, 

independentemente de a decisão denegatória ter apreciado o mérito, pois se trata de proteger direito 

líquido e certo.  

(D) Da decisão do juiz de primeiro grau que conceder ou denegar a liminar caberá agravo retido. Do 

indeferimento da petição inicial do mandado de segurança pelo juiz de primeiro grau caberá apelação 

e, quando a competência para o julgamento do mandado de segurança couber originariamente a um 

dos tribunais, do ato do relator caberá agravo para o órgão competente do tribunal que integre. 

(E) Da sentença, denegando ou concedendo o mandado de segurança, cabe apelação, sendo que denegada 

ou concedida a segurança, a sentença estará sujeita obrigatoriamente ao duplo grau de jurisdição.  
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67 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) É cabível, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes, bem como 

a aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé. 

(B) O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 dias, contados da data da 

ocorrência do ato impugnado.  

(C) No procedimento da ação de mandado de segurança há a possibilidade legal de interposição de 

recurso de agravo no prazo de cinco dias nos casos em que houver suspensão da execução da medida 

liminar ou da sentença pelo presidente do tribunal em decorrência de requerimento de pessoa jurídica 

de direito público interessada ou do Ministério Público para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 

segurança e à economia públicas. 

(D) A sentença que conceder o mandado de segurança não pode ser executada provisoriamente.  

(E) Nos processos de mandado de segurança, a intervenção do Ministério Público somente será 

obrigatória e necessária quando a ação versar acerca do pagamento de vencimentos e vantagens 

pecuniárias a servidor público da administração direta ou autárquica federal, estadual e municipal. 

 

68 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) “Parte” e “sujeito do processo” são expressões sinônimas e correspondem ao autor e ao réu, que 

formam entre si uma relação jurídica que tem como objeto a tutela ou prestação jurisdicional. 

(B) A imperatividade e a inafastabilidade são características da jurisdição, enquanto  a substitutividade 

não.  

(C) Despacho é o ato pelo qual o juiz, no curso do processo, resolve questão incidente. 

(D) Os atos do juiz consistirão em sentenças, decisões interlocutórias e despachos. As sentenças conterão 

relatório, fundamento e dispositivo; as demais decisões dispensam tais requisitos. 

(E) Tratando-se de processo de conhecimento, o Código de Processo Civil classifica os procedimentos 

em comum e especial, subdivindindo o primeiro em ordinário e sumário, e o segundo em 

procedimentos especiais de jurisdição contenciosa e/ou de jurisdição voluntária. 

 

69 - Considerando as afirmações abaixo, assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Na execução por quantia certa contra a Fazenda Pública, citar-se-á a devedora para opor embargos 

em dez dias; se esta não os opuser, no prazo legal, o juiz requisitará o pagamento por intermédio do 

presidente do tribunal competente, e o pagamento ocorrerá na ordem de apresentação do precatório e 

à conta do respectivo crédito. 

(B) No processo de execução entre particulares, o executado, desde que seguro o juízo pela penhora, 

depósito ou caução, poderá opor-se à execução por meio de embargos. 

(C) Nos embargos do executado, quando os litisconsortes tiverem diferentes procuradores, ser-lhes-ão 

contados em dobro os prazos para contestar, para recorrer e, de modo geral, para falar nos autos. 

(D) A regra é que os embargos do executado têm efeito suspensivo, porém o juiz poderá, a requerimento 

do embargado, sendo relevantes seus fundamentos, determinar o prosseguimento da execução.   

(E) O efeito suspensivo dos embargos do executado impede a efetivação dos atos de penhora e de 

avaliação dos bens. 
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70 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Aquele que pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu 

em determinado processo, poderá, até ser proferida decisão definitiva, oferecer oposição contra o 

autor da ação, deduzindo seu pedido, observando os requisitos exigidos para a propositura da ação. A  

oposição será distribuída por dependência e apensada aos autos principais, sendo o  autor da ação 

principal citado, na pessoa de seu advogado, para contestar a oposição no prazo de quinze dias. 

(B) Aquele que detiver a coisa em nome alheio, sendo-lhe demandada em nome próprio, deverá, no prazo 

para a defesa, nomear à autoria o proprietário ou o possuidor. A nomeação, quando não aceita pelo 

autor da ação ou pelo nomeado, não suspende ou interrompe o prazo de o nomeante contestar a ação, 

ou seja, a contestação e a nomeação à  autoria devem ser apresentadas pelo demandado em peças 

próprias, mas simultaneamente. 

(C) É admissível o chamamento ao processo, dentre outros casos, do devedor, na ação em que o fiador for 

réu. O chamamento ao processo será autuado em autos apartados aos principais, e o réu requererá a 

citação tanto do autor da ação principal quanto do chamado. Essa forma de intervenção de terceiros 

não suspende o processo principal. 

(D) Apresentada a denunciação da lide, a citação do denunciado será requerida, juntamente com a do réu, 

se o denunciante for o autor; e, no prazo para contestar, se o denunciante for o réu. Feita a 

denunciação pelo autor, o denunciado, comparecendo, assumirá a posição de litisconsorte do 

denunciante. Ordenada a citação, ficará suspenso o processo.  

(E) A denunciação da lide é obrigatória ao alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo 

domínio foi transferido à parte; e facultativa àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a 

indenizar, em ação regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. Na denunciação da lide, o 

denunciante é sempre o réu da ação principal. 

 

71 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Computar-se-á em dobro os prazos para contestar e para recorrer quando a parte  for a Fazenda 

Pública ou o Ministério Público. 

(B) Decorrido o prazo processual fixado em lei, extingue-se, independentemente de declaração judicial, o 

direito de praticar o ato, ficando salvo, porém, à parte provar que o não realizou por justa causa, que é 

considerada como o evento imprevisto pela parte, que a dificultou de praticar o ato. Neste caso, o juiz 

permitirá à parte a prática do ato no prazo de 20 (vinte) dias. 

(C) Podem as partes, de comum acordo, reduzir ou prorrogar o prazo peremptório; a convenção, porém, 

só tem eficácia se, requerida antes do vencimento do prazo, se fundar em motivo legítimo. 

(D) Durante as férias e nos feriados não se praticarão atos processuais, como por exemplo, a produção 

antecipada de provas. 

(E) Processam-se durante as férias e não se suspendem pela superveniência delas os atos de jurisdição 

voluntária bem como os necessários à conservação de direitos, quando possam ser prejudicados pelo 

adiamento. 
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72 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Nos processos de execução, aplica-se a regra geral, qual seja, a citação pelo correio. 

(B) Nos casos em que se verificar que o réu é demente, ou está impossibilitado de fazê-lo, não se fará a 

citação; o oficial de justiça passará certidão, descrevendo minuciosamente a ocorrência, e o juiz 

nomeará um médico, a fim de examinar o citando. Reconhecida a impossibilidade, o juiz dará ao 

citando um curador, observando, quanto à sua escolha, a preferência estabelecida na lei civil. A 

nomeação é restrita à causa. A citação será feita na pessoa do curador, a quem incumbirá a defesa do 

réu. 

(C) Far-se-á a citação por edital, quando o oficial de justiça houver procurado o réu em seu domicílio ou 

residência por três vezes, sem o encontrar, e houver fundada suspeita de que ele esteja se ocultando 

para não ser citado. 

(D) Começa a correr o prazo, quando a citação ou a intimação for pelo correio, da data de juntada aos 

autos do aviso de recebimento; quando a citação ou intimação for por oficial de justiça, da data de 

juntada aos autos do mandado cumprido; e, quando houver vários réus, da data de juntada aos autos 

do aviso de recebimento ou mandado citatório cumprido de cada um deles independentemente.  

(E) Somente a citação válida ordenada por juiz competente, torna prevento o juízo, induz litispendência, 

faz litigiosa a coisa, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição. 

 

73 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) A autoridade de coisa julgada gera para todos os demais órgãos judiciários a impossibilidade de 

julgar, outra vez, no mesmo ou em outro sentido, a causa objeto de decisão de mérito passada em 

julgado. 

(B) O processo em que houve citação nula, ou ela nem sequer ocorreu, e o réu tornou-se revel, se 

revestirá da autoridade de coisa julgada quando o defeito não for alegado no prazo da ação rescisória. 

(C) A nulidade de citação ou a ausência de citação são defeitos que podem ser alegados na impugnação 

do devedor, nos embargos à execução e por ação rescisória, mas não por ação autônoma. 

(D) Nos casos de incompetência absoluta, não é rescindível a sentença de mérito transitada em julgado.  

(E) Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença que julgar procedentes ou improcedentes, no todo ou em parte, os embargos à 

execução de dívida ativa da Fazenda Pública. 

 

74 - Assinale a assertiva CORRETA. 

(A) Fazem coisa julgada os motivos importantes para determinar o alcance da parte dispositiva da 

sentença. 

(B) Faz coisa julgada a verdade dos fatos, estabelecida como fundamento da sentença. 

(C) Faz coisa julgada a apreciação da questão prejudicial, decidida incidentemente no processo, ainda que 

não constitua pressuposto necessário para o julgamento da lide. 

(D) O juiz poderá decidir novamente as questões já decididas, relativas à mesma lide, se, tratando-se de 

relação jurídica continuativa, sobreveio modificação no estado de fato ou de direito. 

(E) Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la para corrigir, desde que mediante requerimento da 

parte, inexatidões materiais, porém, não para Ihe retificar erros de cálculo, o que apenas será possível 

por meio de embargos de declaração. 
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75 - Considerando as afirmações abaixo, assinale a assertiva CORRETA: 

I. De acordo com o CPC, a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando se 

fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em processo criminal ou seja provada na 

própria ação rescisória.  

II. De acordo com o CPC, a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando, 

depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja existência ignorava, ou de que não pôde 

fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar pronunciamento favorável.  

III. De acordo com o CPC, a sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando 

houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou transação, em que se baseou a 

sentença. 

 

(A) Todas as alternativas estão corretas.  

(B) Apenas as alternativas I e II estão corretas. 

(C) Apenas as alternativas I e III estão corretas. 

(D) Apenas as alternativas II e III estão corretas. 

(E) Todas as alternativas estão incorretas. 

 

 

VI – DIREITO PENAL 

 

76 - 1 – Em matéria de lei penal, observe as seguintes afirmativas: 

I. É possível a edição de medida provisória relativa a direito penal, desde que em benefício do réu. 

II. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, aplica-se a lei mais benéfica ao crime 

permanente, se a sua vigência é anterior à cessação da permanência. 

II. Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, aplica-se a lei mais grave ao crime 

continuado, se a sua vigência é anterior à cessação da continuidade. 

IV. Consoante entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, é possível a combinação de 

leis penais para beneficiar o réu. 

 

Pode-se afirmar que: 

(A) todas as assertivas estão corretas. 

(B) estão corretas somente as alternativas  I e II. 

(C) estão corretas somente as alternativas III e IV. 

(D) estão corretas somente as alternativas II e IV. 

(E) está correta somente a alternativa III. 
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77 - Em matéria de crime, observe as seguintes afirmativas: 

I. A inimputabilidade penal sempre possui como consequência a imposição de medida de segurança. 

II. A inimputabilidade penal possui como consequência a imposição de medida de segurança quando, 

nos termos do art. 26, caput, do CP, em que o agente, por doença mental ou desenvolvimento 

mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz de 

entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

III. A imputabilidade penal reúne na doutrina penal entendimentos segundo os quais seria pressuposto 

da culpabilidade, elemento da culpabilidade, ou, ainda, pressuposto do comportamento humano. 

IV. Para a doutrina finalista, o dolo e a culpa integram a culpabilidade. 

  

 Pode-se afirmar que: 

 (A) todas as assertivas estão corretas 

 (B) estão corretas somente as alternativas I e II.  

 (C) estão corretas somente as alternativas II e III. 

 (D) estão corretas somente as alternativas III e IV. 

 (E) estão corretas somente as alternativas  

   

78 – No âmbito da extinção da punibilidade, observe as seguintes afirmativas em relação ao entendimento 

do Superior de Justiça: 

I. A sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da extinção da punibilidade. 

II. A reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva. 

III. O período da suspensão do prazo prescricional é regulado pelo máximo da pena cominada. 

IV. É inadmissível a extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva com fundamento 

em pena hipotética, independentemente da existência ou sorte do processo penal. 

 

(A) Todas as alternativas estão corretas. 

(B) Estão corretas apenas as alternativas I e III. 

(C) Estão corretas apenas as alternativas I, II e III. 

(D) Estão corretas apenas as alternativas I, III e IV. 

(E) Estão corretas apenas as alternativas III e IV. 

  

79 – Em matéria de crimes contra a ordem tributária, segundo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, assinale a alternativa correta. 

(A) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a III, da Lei nº 

8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

(B) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a VI, da Lei nº 

8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

(C) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a V, da Lei nº 

8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

(D) Não se tipifica crime material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei nº 

8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

(E) Não se tipifica crime material ou formal contra a ordem tributária, previstos no art. 1º, incisos I a V, e 

no art. 2º, incisos I a V, da Lei nº 8.137/90, antes do lançamento definitivo do tributo. 

  



CATEGORIA DE BACHAREL EM CIÊNCIAS JURÍDICAS E SOCIAIS 

 32 

80 – Assinale a alternativa correta. 

(A) O crime de concussão possui como elemento subjetivo tão somente o dolo. 

(B) O crime de prevaricação pode ser praticado com dolo ou culpa. 

(C) O crime de peculato pode ter como objeto bem particular. 

(D) O crime de corrupção passiva não pode ser praticado fora da função. 

(E) O crime de advocacia administrativa é apenado com pena de reclusão. 

  

VII - DIREITO DO TRABALHO  

  

81 - Conforme jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho (Tribunal Pleno ou Seção 

de Dissídios Individuais 1 – SDI-1), no concernente à aplicação do princípio de isonomia salarial 

(equiparação salarial): 

(A) é absolutamente irrelevante a circunstância de que o desnível salarial tenha origem em decisão 

judicial que beneficiou o  paradigma. 

(B) é vedada a equiparação salarial prevista no artigo 461 da Consolidação das Leis do Trabalho quanto a 

servidores da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, contratados  sob o regime da 

mesma Consolidação. 

(C)  é vedada a equiparação salarial prevista no artigo 461 da Consolidação das Leis do Trabalho quanto a 

servidores da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional, contratados sob o regime da 

mesma Consolidação, e das Sociedades de Economia Mista. 

(D)  a contratação  irregular de trabalhador mediante  empresa interposta não gera vínculo de emprego 

com ente da Administração Pública nem  direito dos empregados  terceirizados às mesmas verbas 

trabalhistas legais e normativas asseguradas aos servidores contratados pelo tomador dos serviços, 

ainda que presente a igualdade de funções. 

(E) só é válido, para os fins previstos no artigo 461,§ 2º, da Consolidação das   Leis do Trabalho, o 

quadro  de pessoal organizado  em carreira, dos entes da Administração Pública Direta, Autárquica e 

Fundacional, quando homologado pelo Ministério do Trabalho e Emprego.  

 

82 - Conforme jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho (Tribunal Pleno ou Seção 

de Dissídios Individuais 1 – SDI-1), quanto à denominada sucessão trabalhista: 

(A) celebrado contrato de concessão de serviço público em que uma empresa (1ª concessionária) outorga  

a outra ( 2ª concessionária), no todo ou em parte, mediante arrendamento ou qualquer outra forma 

contratual, a título transitório, bens de sua propriedade, a responsabilidade pelos direitos dos 

trabalhadores cujos contratos de trabalho se extinguiram antes da vigência da concessão é da 

antecessora  ( 1ª concessionária), sem prejuízo da responsabilidade  subsidiária da sucessora ( 2ª 

concessionária). 

(B) na mesma situação do contrato de concessão de serviço público figurada na letra A acima exposta, 

havendo contrato de trabalho extinto após a entrada em vigor da concessão, a   responsabilidade por 

todos os direitos decorrentes desse contrato de trabalho é exclusivamente da segunda concessionária, 

na condição de sucessora. 

(C) adquirida uma empresa pertencente a um grupo econômico, o adquirente (sucessor)  não responde 

solidariamente por débitos trabalhistas de empresa integrante desse mesmo grupo não adquirida por 

ele, irrelevante a situação econômico-financeira desta  segunda  empresa na época daquela citada 

aquisição. 

(D) criando-se novo município por desmembramento, cada uma das novas entidades ( esse novo 

município e aquele do qual houve o desmembramento)    responsabiliza-se pelos direitos trabalhistas  

do empregado nos respectivos períodos em que elas figurarem como empregador. 

 (E) a legislação do trabalho rural tem regras  da sucessão trabalhista diversas das atinentes ao trabalho 

urbano. 
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83 - Conforme jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho  (Tribunal Pleno ou Seção 

de Dissídios Individuais 1 -  SDI-1), quanto  ao aviso prévio: 

(A) a proporcionalidade do aviso prévio, prevista constitucionalmente, pode ser definida por sentença em 

reclamatória trabalhista,  prescindindo de legislação. 

(B) reconhecida a culpa recíproca na rescisão do contrato de trabalho, não tem o  empregado  direito  a 

qualquer valor correspondente a aviso prévio. 

(C) concedido auxílio-doença no curso do aviso prévio, interrompe-se a contagem do seu prazo, que se 

reinicia, por inteiro, após a cessação daquele benefício. 

(D) na fluência de garantia de emprego, não tem validade a concessão do aviso prévio.  

(E) a cessação da atividade da empresa com o pagamento da denominada multa de 40% do valor dos 

depósitos do FGTS  e entrega da guia para saque desses depósitos exclui o direito do empregado ao 

aviso prévio. 

 

84 - Conforme jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho  (Tribunal Pleno ou Seção 

de Dissídios Individuais 1 – SDI – 1), quanto à rescisão do contrato de trabalho e à justa causa: 

(A) a prática pelo empregado de qualquer   justa causa, no decurso do prazo do aviso prévio  dado pelo 

empregador, retira do trabalhador direito às verbas rescisórias de caráter indenizatório. 

(B) servidor de empresa pública estadual ou municipal admitido mediante aprovação em concurso público 

não pode ser validamente despedido por ato imotivado. 

(C) a pessoa jurídica de direito público sujeita-se à multa prevista no artigo 477, § 8º, da Consolidação 

das Leis do Trabalho, por descumprimento do prazo legal para pagamento das verbas rescisórias. 

(D) presume-se válido o recibo de quitação de rescisão do contrato de trabalho do empregado, com mais 

de um ano de serviço, da Administração Pública Estadual Direta, Autárquica, Fundacional, e das 

respectivas Empresas Públicas, embora não cumprida a exigência formal de assistência prevista no 

artigo 477, §§ 1º e 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

(E) a aposentadoria espontânea causa a extinção do contrato de trabalho, permanecendo ou não o 

empregado a prestar serviços ao empregador após a jubilação. 

 

 

85 - Conforme jurisprudência predominante do Tribunal Superior do Trabalho (Tribunal Pleno ou Seção 

de Dissídios Individuais 1 – SDI 1), quanto ao contrato de trabalho e à sua remuneração, bem como  às 

normas gerais de tutela do trabalho: 

(A) reconhecida a nulidade do contrato de trabalho do empregado público, por violação da exigência 

prevista no artigo 37, II, combinado com o § 2º, da Constitucional Federal de 1988, celebrado ele 

antes da vigência da regra legal determinando o depósito do FGTS quando mantido o direito ao 

salário nessa   hipótese de nulidade, aplica-se dita regra àquele contrato. 

(B) o desrespeito ao intervalo mínimo interjornadas previsto no artigo 66 da Consolidação das Leis do 

Trabalho não acarreta os mesmos efeitos legais do descumprimento do intervalo mínimo  intrajornada 

previstos no artigo 471, § 4º, da mesma consolidação. 

(C) desvirtuada a finalidade do contrato de estágio de estudante, celebrado na vigência da Constituição 

Federal de 1988, reconhece-se o vínculo empregatício com o ente da Administração Pública Indireta 

que o contratou. 

(D) é  ilícito o pagamento do piso salarial ou  do salário mínimo proporcional à duração diária ou à 

duração semanal do trabalho contratadas em níveis inferiores às máximas previstas 

constitucionalmente. 

(E) extinto o contrato de trabalho com duração inferior a um ano por pedido de demissão, o empregado 

não tem direito a férias proporcionais (período aquisitivo incompleto),  mas tem direito a décimo 

terceiro salário proporcional. 
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VIII - DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

86 - Na lição de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari (Manual de Direito 

Previdenciário, 12ª edição, Campinas: Editora Conceito Editorial, 2010, pp. 114-115) “O princípio (...), 

pressupõe que os benefícios são concedidos a quem deles efetivamente necessite, razão pela qual a 

Seguridade Social deve apontar os requisitos para a concessão de benefícios e serviços. Vale dizer, para 

um trabalhador que não possua dependentes, o benefício salário-família não será concedido; para aquele 

que se encontre incapaz temporariamente para o trabalho, por motivo de doença, não será concedida a 

aposentadoria por invalidez, mas o auxílio-doença. Não há um único benefício ou serviço, mas vários, 

que serão concedidos e mantidos de forma (...), conforme a necessidade da pessoa.” O excerto refere-se 

ao princípio constitucional: 

(A) da universalidade da cobertura e do atendimento. 

(B) da uniformidade e da equivalência dos benefícios serviços. 

(C) da seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços. 

(D) da equidade na forma de participação no custeio. 

(E) da diversidade da base de financiamento dos benefícios e serviços. 

 

87 - O Regime Geral de Previdência Social, tal como constitucionalmente previsto: 

(A) é de caráter compulsório para os agentes públicos ocupantes de cargos efetivos e vitalícios. 

(B) é facultativo aos agentes públicos ocupantes de cargos efetivos e vitalícios. 

(C) é de caráter compulsório para os magistrados, membros do Ministério Público e de Tribunais de 

Contas, desde que de nível federal. 

(D) é de caráter compulsório para os trabalhadores que possuem relação de emprego regida pela 

Consolidação das Leis do Trabalho, para os trabalhadores autônomos, eventuais ou não, para os 

empresários, para os trabalhadores avulsos, para os pequenos trabalhadores rurais, pescadores 

artesanais, garimpeiros, sacerdotes e empregados de organismos estrangeiros no Brasil. 

(E) é facultativo para os trabalhadores que possuem relação de emprego regida pela Consolidação das 

Leis do Trabalho, para os trabalhadores autônomos, eventuais ou não, para os empresários, para os 

trabalhadores avulsos, para os pequenos trabalhadores rurais, pescadores artesanais, garimpeiros, 

sacerdotes e empregados de organismos estrangeiros no Brasil. 

 

88 - Os membros do Poder Judiciário estadual, assim como os membros do Ministério Público estadual e 

também os membros de Tribunais de Contas estaduais: 

(A) são, em caráter compulsório, filiados ao Regime Geral de Previdência Social. 

(B) são, em caráter facultativo, filiados ao Regime Geral de Previdência Social. 

(C) são filiados a Regime Previdenciário próprio, em virtude da autonomia estatal em face do princípio 

federativo e do estatuído a partir da Emenda Constitucional nº 42/2003. 

(D) são filiados a Regime Previdenciário próprio, em virtude da autonomia estatal em face do princípio 

federativo e do estatuído a partir da Emenda Constitucional nº 43/2003. 

(E) são filiados a Regime Previdenciário próprio, em virtude da autonomia estatal em face do princípio 

federativo e do estatuído a partir da Emenda Constitucional nº 41/2003. 
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89 - Para efeitos de percepção, a inclusão no cálculo dos benefícios das parcelas remuneratórias pagas em 

decorrência de função de confiança ou de cargo em comissão: 

(A) é totalmente vedada em qualquer hipótese. 

(B) é permitida sempre que os respectivos pagamentos tenham ocorrido por um ano ou mais. 

(C) é permitida se comprovado que o servidor implementou os requisitos da aposentadoria por invalidez 

no exercício da função. 

(D) é permitida no caso do abono de permanência. 

(E) somente é permitida quando tais parcelas integrarem a remuneração do servidor que se aposentar com 

fundamento no art. 40 da Constituição Federal, respeitando-se, em qualquer hipótese, o limite 

estabelecido no § 2º do referido artigo. 

 

90 - No que diz respeito à revisão dos proventos de aposentadoria, é correto afirmar que: 

(A) orienta-se pelas leis vigentes ao tempo em que o servidor reuniu os requisitos necessários à 

confirmação do direito. 

(B) inclui todas as vantagens que, depois do ato de aposentação, venham a ser conferidas aos servidores 

ativos. 

(C) inclui, dentre outros, o auxílio-alimentação. 

(D) contempla exclusivamente o auxílio-alimentação. 

(E) garante de modo absoluto a paridade de vencimentos com os servidores ativos para os aposentados 

que tenham ingressado no serviço público depois da vigência da Emenda Constitucional nº 47. 

 

91 - No plano estadual, relativamente aos professores da rede pública de ensino: 

(A) a gratificação concedida ao servidores designados exclusivamente para atender alunos deficientes, 

superdotados ou talentosos é incorporada aos vencimentos após percepção por cinco anos 

consecutivos ou dez anos intercalados. 

(B) é possível ao professor ou professora que trabalhe no atendimento de excepcionais, após quinze ou 

dez anos, complementar seu tempo de serviço em outras atividades pedagógicas para fins de 

aposentadoria.  

(C) para fins de aposentadoria, em se tratando de professores de ambos os sexos que trabalhem no 

atendimento a excepcionais, além da redução de cinco anos na idade e no tempo de serviço exigidos, 

incide outra redução de cinco anos. 

(D) para fins de aposentadoria, não são beneficiados com a redução do período de contribuição e da idade 

mínima aqueles que tenham trabalhado exclusivamente em regência de classe de superdotados ou 

talentosos. 

(E) o ente federativo tem autonomia para dispor livremente acerca da idade mínima e do período mínimo 

de contribuição, visto estarem os servidores inseridos em regime previdenciário estadual próprio.  
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92 - Em razão de decisão do STF, a aposentadoria dos membros do magistério público estadual, a partir 

de 27 de março de 2009: 

(A) somente tem tempo de contribuição e idade mínima reduzidos em cinco anos quando o exercício do 

cargo tenha se dado exclusivamente em regência de classe. 

(B) teve estendida a redução de cinco anos de tempo de contribuição e da idade mínima, como se dá no 

caso dos que exerçam ininterrupta e exclusivamente a regência de classe, àqueles que atendem aos 

pais e alunos, ou exerçam funções administrativas de direção, coordenação e assessoramento 

pedagógico. 

(C) passou a gozar de redução de oito anos de tempo de contribuição e da idade mínima para aqueles que 

atendem aos pais e alunos, ou exerçam funções administrativas de direção, coordenação e 

assessoramento pedagógico ou exerçam exclusivamente a regência de classe. 

(D) passou a gozar de redução de três anos de tempo de contribuição e da idade mínima para aqueles que 

atendem aos pais e alunos, ou exerçam funções administrativas de direção, coordenação e 

assessoramento pedagógico, ou exerçam exclusivamente a regência de classe. 

(E) passou a gozar da redução de cinco anos do tempo de contribuição e de dez anos da idade mínima 

para aqueles que atendem aos pais e alunos, ou exerçam funções administrativas de direção, 

coordenação e assessoramento pedagógico. 

 

93 - A contribuição do Estado do Rio Grande do Sul ao respectivo regime próprio de Previdência Social: 

(A) deve ser igual à contribuição do segurado. 

(B) poderá ser igual à metade da do segurado. 

(C) não poderá ser inferior ao valor da contribuição do segurado nem superior ao dobro daquela. 

(D) deve corresponder exatamente a três vezes a contribuição do segurado. 

(E) pode ser livremente estabelecida. 

 

94 - A elaboração de normas relativas à Previdência Social: 

(A) é competência comum à União Federal, Distrito Federal, Estados e Municípios. 

(B) é competência privativa da União Federal. 

(C) é competência exclusiva da União Federal. 

(D) é competência concorrente, cabendo à União estabelecer normas gerais e aos Estados Membros, 

Distrito Federal e Municípios estabelecer normas suplementares. 

(E) é competência concorrente da União para estabelecer normas gerais e suplementares aplicáveis ao 

Distrito Federal e dos Estados Membros para estabelecer normas suplementares com aplicação nos 

Municípios. 

 

95 - No exercício da sua competência legislativa e, tendo em vista o princípio federativo e a autonomia 

político-administrativa: 

(A) pode o Estado Membro instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no 

Regime Geral de Previdência Social. 

(B) pode o Município instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no Regime 

Geral de Previdência Social.  

(C) pode o Distrito Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no 

Regime Geral de Previdência Social. 

(D) Pode a União Federal instituir em seu regime previdenciário próprio, benefício não constante no 

Regime Geral de Previdência Social. 

(E) os regimes próprios de Previdência Social, salvo expressa autorização constitucional, não podem 

conceder benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social. 
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IX – DIREITO AMBIENTAL 
 
96 - Analise as seguintes assertivas com relação às competências ambientais: 

I. No exercício da competência concorrente para legislar sobre meio ambiente, podem os Estados 
legislar sobre Estudo Prévio de Impacto Ambiental, dispensando sua exigência para atividades de 
florestamento ou  reflorestamento para fins empresariais. 

II. Com amparo na competência comum para proteger o meio ambiente e combater a poluição em 
qualquer de suas formas, o IBAMA tem competência para fiscalizar atividade poluidora que foi 
licenciada pelo Município, com base no interesse local,  hipótese em que o pagamento da multa 
imposta pelo IBAMA terá prevalência sobre a multa municipal. 

III. O Município não tem competência para conceder outorga do direito de uso de recursos hídricos.  
 
Quais estão corretas? 
(A) Apenas a I. 
(B) Apenas a II. 
(C ) Apenas a III.  
(D) Apenas a I e a II. 
(E) I, II e III. 
 
97 - No que se refere ao licenciamento ambiental e ao Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA/RIMA), 
analise as seguintes alternativas: 

I. Em decisão motivada, o órgão ambiental competente poderá dispensar o EIA/RIMA, mesmo para 
as atividades listadas na Resolução 01/86 do CONAMA, quando for comprovado pelo 
empreendedor, no momento da solicitação da Licença  Prévia,  que a atividade, em concreto, não é 
capaz de causar significativa degradação ambiental.  

II. Quando o empreendedor for o Poder Público e a obra for suscetível de causar significativa 
degradação ambiental, o Poder Público deverá licitar a elaboração do EIA/RIMA. 

III. No caso de empreendimentos em áreas de preservação permanente, licenciados em virtude de 
utilidade pública ou interesse social caracterizados, o órgão ambiental competente deverá exigir 
medidas ecológicas, de caráter mitigador e compensatório, sem prejuízo da compensação a que se 
refere a Lei 9985/2000. 

 
Quais estão corretas? 
(A) Apenas I e II. 
(B) Apenas II e  III. 
(C) Apenas I. 
(D) Apenas II. 
(E) Apenas III. 
 
98 - Considere as seguintes assertivas a respeito da responsabilidade civil por danos ao meio ambiente: 

I. Conforme entendimento jurisprudencial, o adquirente de uma área contaminada por resíduos 
sólidos industriais é responsável pelo passivo ambiental mesmo que não tenha causado 
diretamente a contaminação. 

II. Conforme entendimento jurisprudencial, inverte-se o ônus da prova nas ações civis públicas 
ambientais, porque  aquele que cria ou assume o risco de danos ambientais, tem o dever de provar 
que sua conduta não foi lesiva. 

III. O Poder Público é objetivamente responsável pela reparação dos danos ambientais decorrentes de 
sua omissão no tratamento de esgotos domésticos. 

 
Quais estão corretas? 
(A) Apenas I. 
(B) Apenas II. 
(C) Apenas III. 
(D) Apenas I e II. 
(E) I, II e III. 
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99 - Com relação à responsabilidade administrativa, julgue as seguintes assertivas: 

I. A responsabilidade por ilícitos administrativos independe de culpa ou dolo do infrator. 

II. A autoridade ambiental poderá converter a multa simples em serviços de preservação, melhoria e 

recuperação da qualidade do meio ambiente, o que é formalizado por um termo de compromisso. 

III. Quando o infrator, mediante uma só ação ou omissão, praticar duas ou mais infrações 

administrativas, aplica-se-lhe a mais grave das sanções cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, 

mas aumentada de um sexto até a metade. 

 

Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas II. 

(C) Apenas III. 

(D) Apenas I e  II. 

(E) Apenas II e III.  

 

100 - Considere a seguinte situação hipotética: 

No dia 30 de julho de 2008, em horário não especificado, o engenheiro químico TÍCIO e o biólogo 

FÚLVIO elaboraram Estudo Ambiental parcialmente falso, referente ao projeto arquitetônico de 

edificação denominado Morada dos Pássaros, de responsabilidade da empresa CONSTRUBEM,  pois 

omitiram a existência de três árvores imunes ao corte, bem como a existência de aterramento da área com 

resíduos sólidos domésticos, conforme foi, posteriormente, constado em laudo contratado pela 

Associação de Moradores do Bairro, para fins de aprovação e licenciamento ambiental do 

empreendimento imobiliário. O referido estudo foi apresentado pelo Sr. MÉVIO, sócio-gerente da 

empresa CONSTRUBEM, para a Secretaria Municipal de Meio Ambiente no dia 5 de agosto de 2008.  

Em 10 de outubro de 2008, o Secretário Municipal de Meio Ambiente, fiando-se na veracidade do Estudo 

Ambiental da empresa, emitiu a Licença de Instalação para o referido empreendimento. 

Diante disso, julgue as assertivas abaixo: 

 

I. TÍCIO, FÚLVIO, MÉVIO e a empresa CONSTRUBEM responderão criminalmente como 

incursos nas sanções do art. 69-A da Lei 9.605/98. 

II. O Secretário Municipal de Meio Ambiente responderá na forma do art. 67, parágrafo único,  da 

Lei 9.605/98, pois deixou de determinar a realização de vistoria na área para confirmar a 

veracidade do Estudo. 

III. Se a empresa CONSTRUBEM, em Termo de Ajustamento de Conduta, assumir a obrigação de 

descontaminar a área e de proteger as espécies vegetais imunes ao corte, terá excluída a sua 

responsabilidade criminal.  

 

Quais estão corretas? 

(A) Apenas I. 

(B) Apenas a II. 

(C) Apenas a III. 

(D) Apenas I e II. 

(E) I, II e III. 

 

 

 

 

 

  


